Quilombo/SC, 15 de março de 2021.

EXMA.
KAUANA VAILON

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES QUILOMBO – SC

MENSAGEM N° 029/2021

SENHORA PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS

Cumprimentando-os cordialmente, sirvo-me do Projeto de Lei que estamos encaminhando através do presente, com fundamento nas atribuições de meu cargo e com fulcro no que determina a Lei Orgânica Municipal, para na forma regimental desta Casa de Leis, submetê-lo respeitosamente à apreciação de Vossas Excelências.
O Projeto de Lei solicita autorização para que o Poder Executivo Municipal possa adquirir, em caráter de urgência, até 20.000 (vinte mil) doses da vacina contra o COVID-19, a fim de resguardar a saúde da população quilombense.
A vacina mostra-se como importante passo no enfrentamento da pandemia de COVID-19, pois além de proteger o indivíduo, promove proteção coletiva, pois à medida que os cidadãos começam a ser imunizados, cai o número de infecções e de pessoas transmitindo o vírus para as demais outras. Consequentemente, diminui a circulação do vírus e alcançamos o fim da pandemia.

Sendo o que se apresenta, solicitamos a apreciação do Projeto de Lei, nos termos do artigo 41, da Lei Orgânica Municipal.
Atenciosamente.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº ..../2021 – DE ... DE ............... DE 2021.

DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO PARA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL ADQUIRIR ATÉ 20.000 MIL DOSES DA VACINA CONTRA O COVID-19 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a adquirir, em caráter de urgência, até 20.000 (vinte mil) doses da vacina contra o COVID-19.

Parágrafo único. Caberá ao Poder Executivo a escolha da vacina a ser adquirida, bem como a definição dos parâmetros financeiros da aquisição.

Art. 2º Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação prevista nesta Lei serão utilizados recursos oriundos do orçamento do Poder Executivo Municipal para o exercício de 2021.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal, em  ..... de ............ de 2021.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal 
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